
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.221 - MT (2014/0043233-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : EDINALDO NERES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os  
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

– Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de origem 
são ou não manifestamente improcedentes implica, necessariamente, no 
reexame do material fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível em 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.221 - MT (2014/0043233-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : EDINALDO NERES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida, em 

que não conheci do agravo em face da incidência do verbete n. 182 da Súmula do STJ.

Alega o agravante, em síntese, que a defesa atacou todos os fundamentos da 

decisão gravada, devendo ser afastado o óbice do enunciado n. 182 da súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.221 - MT (2014/0043233-1)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

A decisão agravada não admitiu o recurso especial ante a incidência dos 

verbetes ns. 7 e 83 do STJ.

Contudo, o agravante, nas razões do agravo de fls. 461-470 não impugnou o 

segundo fundamento, limitando-se a argumentar que a matéria, objeto do recurso especial, 

não demanda reexame de provas.

Nesse contexto, reitero a incidência do enunciado n. 182 da Súmula desta 

Corte. Nessa linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO 
STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 403.864/SP, 

desta Relatoria, DJe 5/12/2013). 

Ainda que superado tal óbice, como bem consignou a decisão recorrida, o 

recurso não prospera, porquanto "esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 

consolidado no sentido de que o decote de qualificadoras por ocasião da decisão de 

pronúncia só estará autorizado quando forem manifestamente improcedentes. Analisar se a 

qualificadora excluída pelo Tribunal de origem é ou não manifestamente improcedente ou 

descabida, implica, necessariamente, em detida análise de todo o substrato fático dos autos, 

procedimento este incabível na via dos recursos excepcionais" (STJ, AgRg no REsp 
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1.073.018/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 19/09/2011). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0043233-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 481.221 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  100101  1109682013  1360502013  3178320128110102  580202013

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDINALDO NERES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDINALDO NERES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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